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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

Poder Judiciário 

Justiça dó Trabalho da 8ª Região 

Junta de Conciliação e Julgamento de Macapá 

E D I T A L 
. Fac;o público. para conhecin ento dos interessados que 

estara abertla na Secr eta;ia da Jt 'lta de Cllncillação e Jul­
gamento de Macap;í, à Avenida P tocópio Rola n~ 294, nesta 
cidade, pelo prazo de 8 dias, a co·1tar de (1 3) quinze e que 
t erminará no dia (22) vinte e doi~ dJ corrente mês de feVI!reiro 
de 1978, a inscrição aos concursm para provimento de car­
gos da Classe Inicial da Carreira de Aux;J!ar de Adminis­
tração e do Cargo Isolado de Pro ;imento Efetivo de Chefe 
de Portaria, criados pela lei 5.7!).1 de 17 de julho de 1972, 
no quadro do pessoal da Justiça do Trabalh o da Ba. Região, 
para exercício em Maca pá, con e 1rsos de nº C-52 e C-53, 
de acordo com as insiruções e program;; a seguir publi­
cados, aprovados pela Resolução r º 707173 do Egrégio Tribu­
nal R E'gional do Trabalho. As inc1 icões se1·ão recebidas d:as 
7 as lO e da~ }:1 à:; 15 hor;;as, nos dia:~ acim~ citados. 

Macapá, 12 de feverEiro de 1973. 

Carlos Raimundo Lisboa de Menrlonça 
Juiz do Trabalho Preside·1te da Jt.nta de 
Concilia~ão e Julgame, to de Mc1capã 

Processo TRT-P-70/73 
RESOLUÇÃO Nº 707/73 

A PRO V A as Inst ruções e o Prograna para os Con­
cursos C-52 e c. 53, de pro v 1s, p'lra provimento dos 
cargos da classe inicial 8A, da ca rrei ra de Auxiliar de 
Administração e isolado, d! provimento efe tivo, de 
Chefe de Portar ia níve l 13, respectivamente cr iados 
pela Lei n° 5.794, de 17 de iulho de 1972, d~ Quadro 
do Pessoal da Justiça do T1 aba lho da Oitava Região, 
pa t·a e xercício em Macapá . Territó io Federal do 
Amapá, com lotação esta bel ~cida con:orrr.e Processo 
TRT-P- 530/72. 

O Tribuna l Regional do Trabalho da Oitava Região, 
no uso das atribuições que lhe confere o attigo 115, inciso 
Il, da Constituição da República t ~ n0s termos do artiao 22 
inciso XI V do Regimento Interno : "' ' 

RESOLVE aprovar as Instr uções e o Programa para 
os Concursos C- 52 e C-53, de prcvas, para provimento dos 
cargos da classe inicill 8A, da ca1reira de .~\uxiliar de Ad­
ministração e isolado, ce provime ltO efetivo. de Chefe de 
Portaria níve l 13, re~pectivarnente . criados pela Lei n º 5.794, 
de 17 de julho de 197 2, do Quad r::> do Pessoal da Justiça 
do T rabalho da Oitava Região, pnra exercício em Macapá, 
Território Federal do Amaoá, com lotação o,!Stabelecida con­
forrne Proces so TRT-P-530/72. 

Sala de Audiênci:.~s do Trib mal Regiona l do Trabalho 
da Oitava Região, Belém, 7 de fe ·,.rereiro de 1973. 

Orlando Tejxeira da Cost a - Presidente 

Sulica J3atis ta de Castro Ma nezes - Juíza Togada 

Raul Sento-Sé Gravai á - Juiz Togado 

Edgar Olyntho Contente - Juiz Con vocado 

Semíramis Arnaud F erreira Juíza Convocada 

Expedito Lobato Fernandes Juiz Empregador 

Fral'lcisco da Costa Lobato - Juiz Empregado 

I PODER JUDICIARIO 

Justiça do Tnabalho 

Tdbunal Regional do Trabalho da 8a. Região 

Instr uções p ara os concursos de provas para orovi­
mentos aos C·1rgos da Cla sse Iníc tal da Carreira de Auxi­
liar de Administr ação e do Cargo Isolado de Provimento 
Efetivo de Chefe de Portaria, criados pela lei 5.794, de 17 
de julho de 1!)', 2, no Quadro do Pessoal da J ustiça do Tra­
balho da Oitava REgião, para exercício em Macapá (Con­
curso C-52 e C-53). 

DAS CONDIÇOES DO CONCURSO 

Art. Lº. No concurso serão observadas as seguinte 
condições: 

I. Nt~cionalidade - O candidato deverá ser brasileiro 
nato ou naturalizado na forma da lel. 

2. Sexo - Poderão inscrever-se candidatos de ambos 
os sexos. 

3. Idade - Superior a l8 e inferior a 35 a nos n a da­
ta do pedido de inscr ição, dispensados do limite máximo 
os que sejam funcionários públicos de acordo com o § 2º 
do art. 19 da Lei 1711, de 28.10.52. 

4. SP.rviço Militar - O candidato do sexo masculino 
deverá apresentar no ato da inscrição, estar em d ia com 
as obrigações militares. 

5. Serviço Eleitora l - Os candiclatos de ambos os 
sexos deve rãr. compr ovar, no ato da inscrição, estar em dia 
com as obrigaçõés ele it orais . 

6. Retratos - duas fotografias recentes, tamanho 
3x4, tiradas de frente e sem chapéu. 

7. E~colaridade - P rova de conclusão do ensino de 
primeiro grau ou curso ginasial. 

8. Documentos - Ce r tidão do registro civil de nascl­
ment'l ou casamento ou carteira de identidade; certi ficado 
militar; t ít 1lo de eleitor, c ertificado de escolar idade; at esta­
do de bons antecedentes, fornecido pela Polic i3 Civi l. 

Art. 2°_ Os documentos cuja retenção é proibida por 
lei, deveri:.o ser apresentados no ato da inscrição para se­
r em anotados na ficha indiv idual do candidato, com imedia­
ta devolu ção. 

Art. 3°. No ato da inscr ição o candidat.o preenche rá 
urna ficha de in v esq ~ação social onde assinará seu nome, 
indicará seus três últimos en jereços completos, os três úl­
tm'los empregos ou cargos exercidos, ou, se for o caso de 
o candiJato não haver ocupado três empregos públicos ou 
a inda não houver ocupado nenhum, de ve rá indicar o nome 
de cinco pessoas idônPas . com os r espectivos endereços 
completos para informação da Comissão. 

§ 1 º· Tal ficha te ri. por fim verifica r se o candidato, à 
v ista de informações idôneas, não apresenta contra-indicação 
para o exercício do car go, pode!"ldo a Comissão indeferir o 
pedido de inscrição, se entender faltarem ao requerente 
condições pessoais para o bom dese mpenho do cargo. 

§ zg. O indefl?rimento da inscr ic;ão, quando fei to com 
apoio no parágrafo anterio r. sera consignado oa at a dos 
trabalhos da Comissão, sem que se decl arem os rnotivos da 
decisão. 
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As Brpa.rtiçõPs Pübl12us J 

l'C' rl'i ttoriai~ úrverão I'CID<'ter· 
o tmpedit•JltP destinado l. pu- I 
IJli::!ação neste J)lAH.lO OH- j 
(]IAL d iária mente, até às I 
n:3U hora~:>. exrrto a os Eába-

EXPEDIEl\TTE 
IMPRENSA OFICIAL ............ ,.. 

DlhETOR llos quant!o deH rüo fa zô-10 
a.tf! às 1 USO bor!lS. Carlos de And'l ade I-.. :m tes 

••• •••*• 
DIÁRIO QFICJAL 

As rt-cla .nações pe rtinen­
tes à m.:túJa rH 1'ibuída, nos 
tJaqos rte erros ou (liJ.:issõcs, 
oevprão SN' formulada" por 
escrito. ft Seção <lc I:edaçiío, 

lmpre.-~;o ras (lficinak cu Jmprt" l.l.~ Oficial 
~IACAPA - 'l'. F. AJ'vJA.t'A 

th!l 9 à<; 1:1::ill h r::os. !lO n ft-
·. :r o nt · i2 h o r a '> aor1s a Anual . 
!iii•Idn ríoH círgãos ol'i<.:iais. Semestral. 

ASSINATURA S 
Cr$ 

« Os nrkinais d~.;Yrrf:o st-r 
rl.atilogi·a[afiHs ~ ~ auwntrcedos, Trimestral 
~essalvndac:, por 'Jt'f'fil de ui· Número avulso. (( 

25,CO 
12.~ 1 

G,:./i 
O,JJ 

1 As R(ilparti<;ücs Pú'@licuJJ 
1 cin12,ir-st1-ão às alisiuaturt! 
· a n•Jais renovadrHl a lé 23 ou 
levereir o ue eada auo 3 ,·,s 
iruciadaf!, en qnalquei ê pocu 
peh1r; órg:\os competentes. 

1 A lint de pos11 ibllitar a 
remessa de valores acom p;:. 
Q 1ul'los de l'SClurecinwntl'll 

; quanto i!. 3U3 aplicação. suH· 
c ita mos u~em o~; iotercst'ath s 

i prelenmcittlntcnte ch eque cu 
I Htlc' pM!Ul. 
; Os ~nplen1cntt1S ils cd -
çü<'s dos órgão,; o!ieia s Fó 

; H' tornecerãu Ut•S assi!WOtH 
· qu~> as ~ollcitt:.H'ID no atu La 

•<>H I• •!hllll:IS e { !llet,cl, S. • v • • "',. * • 
~~xet•iuadas ns pnr11, 0 t-X-~ <·E~t~~~.L~A - E.ste Diá,rio

1 
Oficial é ~ncontr.:-dc r:·: , leit•J.-

I 
a\,blllatu ra. 

() fl,,,cion:nio públ•co fC'-
1 d ' 1'~1!. tPn1 um rle:.eouto 1 e 
I JL 0 l·· lJara fa zer jus li ês te 
' d t,,·onto, deV('I'ft prJvar ilS' a torior. que !:'< niP l' (' I. p r- t ra r.o :"''la~•7;" hncJCJna_l, e . ntern~~IOnal d~ rm:.o sa, da 

8.nttats 1.s llS!-i!l.l:urr.o, ptJW 1._
1

_ COOf .R PTIJ SS, no «Hra~Jhíc Irnp•·J Ja l Ho.el • C fH.iiÇâO O(J llh~ da lit>SÍrlll.!UJ',l. 
~e-f:o t l;n:al' . <·JH qualqut r Pura r~l·i!it~ir a·<;-;.ãsRinan- J--Arh.n d~- t•vítar r;olução 
<'por~a. por H'i:> nwsc ... ou ur:, t es u Vl'l'tltcnt:<.~o <lo pr~:zo de de contP.ll•Hl:H!r no rPcel.ll­
ano. I valir,ru:> dt· fUU!I ússir:~! t!ras, J mento G<'~ jor naiE:. 1 e v P m 

n·, parti:' superior do enderü-J ot: at \$ Ímtnte:; pro\ ic,• uctar a 
A~ as~in:lturas vrnc·iclns co 'f.o iu rrNSOl' ( J.ún cro ree.p1 cti\'.1 re.c• \a~· i • com 

rCJ:lcrao I;r:r ~usp< n-..:n; Sllh ,. tio ta!fio '"t' r< g istn, o n.ê~ e J antece;dê .<;ia mJr.illlt~ de trin-

O ('listo ti<' eada "Xemph r 
atra~ado ctoH ur~<i.OI' A)l­
<' ;tli.i Hercl, na ve~Ol' avulta 
: "rt>~nda de l r$ O,Ul ..,., c' •> 
mt·:>n:·o ..~no, e tle t'd O.C:! 
por a no decorndo. avtso pr~vro. o ano e m que fiiidlllá. t11 [:.O) J ir:1. 

------------------------------------------------------
§ 3 ' . Dessa deci•iio da Comist;5o do respPctivo Con­

c urso niio cabera r ecur so. 

DA INSCRIÇÃO 

Art. 4 . A abertura da inscridio dos eoncursos será 
divulg;;da atr;;v0s ele E.lital pública,lo nc Diário da .Justiça 
do I:st...~do do Pará e no ó~giio oficial ao Ten-Lóno jo 
.-\mapa. 

Art. 5°. A inscriçio do:1 condici::itos será feita na 
Junta de Concili::~~·~) e .!u!gamento de l\íncap:l, na A" enida 
Machado de Assis, nQ. 127, Macapa.-Am;1pá . 

Art. 6°. Os o::andidatos de\·er'io pr.:>encher e firmar a 
ficha de inscriç.J.o. o ca rtão dt: iclen~iflcr.çlio, ~em o qua l 
n ão :,,•r ão admiiidos ás pro\ ns e a ficiia de in vestigação 
sodnl. 

Art. 7°. O C'lr.didato deverá pagar no atv da inscrição 
a t'lxa de Cr$ 10.00 ídez cru:' iro~). mcd:nnte r ecibo. 

Art. 8". A fi -::ha de inscrição n:;o ser~· aceita sem que 
esteja de\'idamtnte prccnchi'la e pc•r igur,J nuo será <:.ceit;. a 
fil:ha que apreseBta r rasura ou emenda. 

Art. 9°. Não será nermitida. sob qu·Jqu<'r pr<?texto, 
inscrição condicional, dPvendo ser indeferido liminarmente 
o pedido insuUcicnteme;Jtc .nstnudo. 

Art. 10°. A inscrição será ~ Lerta pelo prazo de oito 
dias, de quinze (15J a vint e e duis (2~) de f<'vereiro de 
19 ,;;, 

A rt. l º· O candid:lto 'll'C' i izer na ficha de inscriç~o 
declnrnçf,o f,.Jqa ou int·x:Jta tera " i.1~crição ca<.celJda e 
nnuluclos t odos os de la cleconentC'S. 

PROVAS 

A rt. 12". Os concursos const:Jrão das seguintes provas: 

al pnwa à ..! Portu~ui's: 

bl pr0\' '1 ci D:rr i to: 

CJ prova de l\1ntemútica; 

c!) provn de D~:lilo~rafia. 

§ I". Tod:1s as provas scri.io eliminatórias 

§ 2°. Cada prova tera a duraç;1o que wr fixada pe la 1 

Comissão. 

NOTA FINAL 

Art. n. Cada prova valct·á até cem CHIO) ponto~. Em 
qunlauer das provas será ronsider Jdo I abilitado o can di­
dato que obtiver noto igual ou superior a cinqüenta (50) 
pontos. 

A rt. li. A n "•t1 fin a l será a m(odia aritmética dos 
graus obtido<~ nas pr ovas. 

Art. 15. Em c1so de emr;ate, será observada a s e-
guinte ordem de pr _, ·Préncia p::Jra o desempate: 

a) l"'l elhor res 1!tado na prJva de Português; 

b) 1:1elhnr re.•t itado na pro\ a de Dir eito; 

c) melhor res J ta do na pro vn de Matemática. 

DO J UL::;A:V.ENTO DAS PROVAS 

At t. 16. As prc;vas scrí.io r ealizad11s após o m!nlmo de 
dez l]O) dias do .en•· rramento da inscrição. 

Art. 17. h f: pr r v as de ead1 concurso t ertio a durat:iio 
que for determi .a c. pt>la Comi.:s~ão r E'spectJva 'err hcrar. o 
e Jeca! p;·efi:>é~<~''• c m a\·bo público. GUe terá a an tecede!­
cia dE' quarenta c ' ;to (·HJ) hor<.s, pelo menos. 

P~>rágrafü úni>'O -- Nas provas manuscritM, se1 á 
u sarla. c brigator um•' !lte. pt los car,didatcs, caneta c sftrogn .­
r;ca de .:or OZII[. 

Art. 18. N.ic lnverá segumla ch<1mada para qualqur•r 
t'n,·a. iP1PCJt ·,nio ., ausê'1Cié• do candidato na a tribu iç[ o 
uo .;rau zero a pn, 1 que tiver faltad o. 

A rt. 19. O can lidato que ~e recu~ar a prest:-~r qual­
quer pt·C\'3 ou e;ue ;e retir'lr do xecinto durante a realiZI•­
t,;ào da mrsmu. ~em n devidn autoriznçl:o, f ica rá automatica­
mente el imim:do do cor.c trso. 

Art. 20. Sc•rú t:.mbém exrl uído. por ato d o examina­
dor o c r.d .í, t quf' S-' ~orn1r ct.lpado d e lnco1 recão c a 
de~curte lia P<tra co,i· qu<>lquer rios examinadon :s;, seu~ 21'­
xiJi., res ou r.uto,·idad·!< pr"sente~. IdPntic<> penalidade Sl;'rá 
2plicada <c; canüi<:!<. • q•1•~. dm ante a rcalíz:-t~·ão de qual­
quer prO\<J, for su. ,·re!1C'lldo em fla!:(ron te uP comuni::açr o 
cum outro~ Célndida• .. ~ ou pessoas estranha~< . \'e rbalm ent!), 
por esctit"~. "ll por '"ltra qua!QIJer forma, ta•m as,:lm. utili­
z:Jndo-~P de liv.-cs, nc1t<.s uu impressos, Salvo cs t·xpre>s<.t­
mente permHidos. 

Art. 21. Cone. ui dos os trabalhos de r ealizaçiio ele cada 

PIO\' a, ob~eJTa-se-ú, oara petfeita garantia da obj. •tivi::!ac;e 
do Ju l.,<m•·nto, o ~'':,uintc: 

aJ os L lües de ident ictadt' que acomp: nham os fvllw­
tos ser :io de,tocado,;, logo após a termina,~~o de cada pro .. a 
e f icarüo em invólucros laaados, até a conclusão do r E:'s­
pccti\'0 j uigamentv; 

b) cada talão recebPrá um número n5o correspon den­
te ao da 'nscri:;iio c't. can didato. r <>pet ido para identific<'Cà~·. 
nu 1olht·to do qua l o t~lào for destacado. 

Art. 22. O jul•~:1mento das provas será feito segun C:o 
o c:ritério fixado pelos examinaLores. 

Art. 23. A nota será lançada n as provas antes do tra­
ba lho de idf:mtifica<;ào que se fará publicamente. 
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Art. 24. A prova que apresenta sinal ou contiver ex­

pre <>são que poss ibilite sua identi icaçãe será atribuída nota 
ZE;HO. 

. Art. 25. Divulgado o resu\tac'o de> qualquer prova, é per-
mJtldo ao candi :ia to requerer a 1 e vi:,[.o a: mesma, dE'sde 
que o fHça dentro das normas de urbanidade e em termos, 
observado o seguinte: 

a) o pedido de revisãn será fu 'ldamentado, indicando 
preci!.'amente; as que-stõ· <: e n(;r,t(•> S(lbre o ; qu::ds, coo fac~ 
do critér io adotado, dPv .:rR ser at l'ibllldo maior grau; 

b) o ped ido será apr esentado à Comissão do Con­
curso até do!S t2) dias depo;s d' ci;ncia do julgamento, 
conforme d ivulgação orgamz;;,da, cabendo àquele Orgão a 
deci são, que será irre(;orrível. 

DA COMISSÃO DO CONCUF SO 

Art. 26. O Presidente do Tr bunal designará para ca­
da concurso uma Comissão, comp >sta de tt es (3) membros, 
de reconhecida idoneidaae moral in!f'lect t al, que funcio­
uaní sob a presidência de ur.> dt• es. p::~ra ;.Jroce(er à reali­
za~ão de cada concurso, inclusive o exame e julgamento das 
provas. 

Art. 27. A Comissão fun cior :u-á na Sf de da Junta de 
Cone!\ açBo e Julgamento de Mac 1pá. Amapá, na Avenida 
Mo.chado de As3is. n º 127. 

Art. 28. A Combsão pro\·id• nciars p~ra a publicarão 
do edital de inscrição, no prazo d ! oito (8) di<Js, a contar 
da data de sua designação. 

DISPOSIÇOES ~EHAIS 

Art. 29. Os resuitados finai • do concurso ~erão publi­
c:.ctos no órg'io oficial do Terrií.ó• 'o do Am:lpá, obedecendo 
a ordem decrescente de pontos, a ')Urados <üé a casa dos 
centésimos. SO serão publicados c.; n:sultaaos que permi­
tam a halilitação dos cc:.mdidatos. 

Art. 30. A homolação do ;r;curso caberá ao Tribunal 
Regior ai do Trab· lho da Oitava I egi•1o. 

Art. 31. Os concur~os serão vál.dos pJr dois !2) anos, 
a contar da data da h omologação. 

Art. 32. A correção de lingL 1gern ser.í obser vada em 
todas as provas. 

Art. 33. A inscrição do can' !dato implicar á o conhe­
cimenta das presentes Instrucõ~s e o compromisso de 
aceita r as condições do concurBo c orno se a ~ham estabeleci­
das. 

Art. 34. Os membros da Co·nissão do Concurso que 
forem parentes at .! o terceiro (:JQ) gré.U civil, consanguíneos 
ou ufin s, de qualquer candidijto r ão poder lo iomar parte 
nos atos do concurso em ('lUe ta l candidato fo r interessado. 

Art. 35. Os casos o:nissos St!rão resolvidos pelo Tri­
bunal. 

Art. 36. As presentes Instn ções entrarão em vigor 
na data de sua aprovaçãs. 

PROGRAMAS 

Prvva de Por ugLês 

A Prova de Portugués cons ~ará de: 

I - Redação de ofício ou rQiatúrio. em que serão 
apreciarias a clan·za de exprcssãc e precis~o dos te rmos e 
a correção da linguagem. 

2 - Correção de textos e resoluções de questões 
obj ?tiva~ que r nvolvam conhecim~ntc de assuntos do se­
guinte progran1a: 

a) Ortografia oficial. Regra~ de ac~ntuação gráfica. 
Abreviaturas na redação oficial. 

b) Classificação àas palavr.:s vari?.vels e invariáveis. 
Flexões. 

c) Formação das palavras. Fmpregos da crase. 

d) Concordãnci2 nominal e ver b<J l. Casos gerais. 

e) Regência de verbos. 

f) Colocação de pronames o<)Iíquos. 

g) Uso do infinito pessoal e impessoal. Uso impessoal 
dos verbos Haver e Fazer. 

h) Da pontuação. 

PROGRAMA DE DIREITO 

Direito Constitucional 

I - Poderes da República - Orgãos do Poder Ju­
diciilrio Federal. 

2 - Orgc::nização da Justiça do Trabalho TST -
TRT- J CJ - Jui:?.es de Direito investidos da adminis­
tração da J u!'tiça do Trabalho. Ministério Público junto :l 
J ust.ça do Trabalho, suas atribuit;ões. 

DIREITO DO TRABALHO 

I - Carteira de Trabalho e Previdência Soci:ll. 

2 - Duração do Trabalho. Limites da jornada do 
trabalho. Período de descanso e sua rPmuneração. 

3 - Salário mínimo. Fixação par::J os Estados ào Pará, 
Amazonas e A c: e. 

4 - Férias do empregado nas empresas prlvadas. 
Duração e condições de aqUJsit:ão. 

5 - Auxílio gravidez para a mu lher empregada nas 
empresas privadas. 

6 - Contrato de trabalho de menor aprendiz. 

7 - Gratificação natalina. 

8- F.G.T.S. 

9 - Contrato individual do trabalho. Definição e pra­
zos de duracão do contruto individual de trabalho. Especi­
f icação das moda!iàacles de sal6rio. Tempo de pagamento. 

10 - O salário família e sua aplicação. Condições de 
percepção. 

11 - Causas de resc1sao de contrato indidual do tra 
balho. AYiso .[:. r~vio. ludcnização pelo t empo de serviço 
Empregado estávrl. 

12 - Formas de reclamação. Dissídios individuais e 
coletivos. Notificação das partes. Pr:!zo de prescrição para 
r eclamação. 

13 - Homologação da rescisão do c0ntrato de> traba­
lho dos empregados estáveis e não estáveis. 

14 - Recursos adrr.issíveis no processo trabalhista. 
Prazos de r ecursos. Cáleulos de custas na Justiça do Tra­
balho. 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

1 - Reforma Administrativa: Administração Federal, 
sua or.e;anização. Administração direta e indireta, princípios 
fundamentais. Presidência da República. Os 1\Iinistérios. O 
Dl1SP e suas atribuições. Normas relativas a licitações par a 
comprar, obras, serviços e alienações. 

2 - O funcionário público civil e seu estatuto. For­
mas de provimento e vacancia dos rcargos públicos. 

3 - Vencimento e remuneração. Gratificação. Diárias 
e ajuda de custo. Liceoç~s e férias. Estabilidade. Aposen­
tadoria. Tempo de serviço. 

4 - Sistrma de promoção dos funcionários públicos 
civis pelo Estatuto e legislação posterior. 

5 - Da responsabilidade civil, administ rativa e penal 
dos servido1~s públicos. Crimes contra a administração pú­
blica. 

PROGRAMA DE MATEMATIC'A 

1 - Operações fundamentais sobre números inteiros 
e fracionários. 

2 - Sistema legal de unidade de medidas: medidas 
de comprimento, área, vc lume, capacidade e massa. 

3 - Regra prática de extrair raiz quadrada. 

4 - Divisão proporcional, regra de três, percenta­
gem e juros simples. 

PROVA DE DATILOGRAFIA 

A prova de datilografia constará de trabalho datllo­
gráfico, com tempo marcado, em que o candidato deverá 
demonstra r habilidade necessária para travar e destravar a 
máquina, ajustar o papel, graduar o tabulador e efetuar as 
operações de manejo de peças usuais no trabalho, constan­
te de cópia de original, que contenha tabela e trecho. par-
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t e impressa e p:lrte manuscrita, com correção marcada à 
margem. transposição, inclusão e supressão de frases. 

Feito na S:!cretaria do Tribunal Regiona l do Trabalho 
d<! Oitava Regido. 

Belém, 07 de fevereiro de 1973 

Cka Corrêa Pinto de Oliveira 
Chefe da Seção do Ptssoal 

VI STO: 

Orlando T eixeira da Costa 
Presir;iente do TRT da 8a. Região • 

--------------~---
sr.nm:n t\1 T(l\f l\Hl DE \(;! .l E E~l:ll'l'l l 

----~~-------~-------~--------~----
nnn~sJn !'Em L\ --. ·:\TE DE ucrT~\rOEs 

Lieitação Pública 
A V I SO 

De ordem do Exmo. Sr. Governador do Terri­
tório Federa l do Amapá, aviso aos interessados n cs 
praças de Macapá e de Belém do Pará, que achb­
se aberta a licit&ção (Tomada de Preços O':l:/73-SCC) 
destinada a cotaf' ío de preços para .fornecimen1o 
ao Governo do "~rritóFio de tintas para demarc~­
ção de trânsito f varas de tubo de ferro galvaniza­
do para fixaçao )e sinais . 

A abe rtura d:1s propostas terá lugar às 10 
horas do dia 25 .:le fevereiro do ano em curso na 

t~ita l ~e Iumaua OP. rr!!!iOf lil~o n1/1~~~na~ !'Sala de Reuniõe; do Pe.lácio do Setentrião em <~ b~ 1
) 11 U d dli ll l Macapá, pen:nte a Comissão Pe rmanente de Li-

Levamos ao conhecimento dos interessados, que 

1

: citação. 
se acha aberta a Tomada de Prtços para forneci- As propostas serão recebidas no Protocolo 
mento de hi?rômetros, destinados ao Serviço A.u- I Geral dÔ Pslúcio do Setentrião em :Mmapá ou na 
tónomo de Agua e Esgoto. sede da Repr s~n ação ào GTFA em Belém, à Av. 

Esclarecemos que o Edital e Especific:ações so- 1 28 de Sttem bro <~ 258. 
bre o referido material encontram-se a disposição ' Os I:!Sclartc!: E:ntos complementares serão pre~-
do~ licitantc_-,s no escritório do SAA E, à A vem da ta dos em Mac3pE na Se~l' do Material e em Be-
Ernestino Borgf's, nº ~22 , em Macapá , nos horários lém na Represen' · ÇdO do Governo , nas horas no! -
normais de expediente. mais de expPdier ' e. 

Macnpá, 08.02 .1 973. 

JOSÉ MARIA PAPAL:f:O PAES 
Chefe do SAAE 

~--~---~-------~--.. --.......... '1: --.. ~ .... "·'*-~ 

COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPA-CEA 
Assembléia Geral Extraordinária 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
Ficam convocadds os senhores acionistas a se 

1·eunirem em Assembléia Geral E·<traordinária a se 
reali..ar no dia 28 de fevertiro corrente, às dez horas, 
na sede da Sociedade, na Avenida Padre Júlio Ma­
ria Lombaerd , nº 1!:100, nesta cidade de Macapá, 
para delibtrar s0bre a seguinte ordPm do dia: 

1) Aumento de capital: de CrS- 102.152.420,00 
para Cr$-111.200.600,00; 

2) Alteração dos Estatutos; 

3) Assuntos de interesse da Sociedade. 

Macapá (AP), 05 de .fe\·ereiro de 1973 

J osé Marcos Bez<::na Oavalcante 
Presidente 

Jlli COP A - .JlineTa('r7o C(nnéTcio e 
Pecuária do Amapc; S.A . 

CGC-MF - C1598rfl491001 

As~embléia Gera l Extruodinária 

CONVOCAÇAO 

Peio presente Edital àe Com·ocae;:,o fi cam os sr~. 

Acionistas da MlCOPA - M!nera<;ão Comércio e Pecuáriô 
do Amapá S.A. t...Onvidados p:1ra 1una As~embléia Geral 
Ext;:aordinária. que se reali7 ara no próximo dia de 
f<'vereiro de 1973, às dez (10:00) hà1·t~s. Pm a sede socia l 
sita na localidade Sossego, Munidpio àe Mazagão, Territó­
Fe deral do Amap[l, em la. convocoç5o. <'. n o mesmo dia 
e local. às onze { 11:00 ) horas em 2a. convocaçiio, quando 
deverão decidir sobre a seguinte ordem do dia: 

a) alienação das terras da Companhia: 
b) o que ocorrer. 

Sossego, Mazagão, 07 de fevereiro de 1973. 

(a:l) Carlos Eduardo Saboia Gomes 
Diretor-Superintendente 
Hoberto Saboia Gomes 

Diret or 

Maca pá, AP. 6 de fevt:I eiro de 73. 

Franci ;co Medeiros de Araújo 
Diretor da Divisão de Administração 

A1lJAPÁ CLUBE 
}~ S TATU TOS 

(Continuação do número anterior) 

Capitulo IV 
Da u1re<.o;·ia 

Art. 17º - A diretoria compor-se-á dos seguint rs 
membros: 

Pr:>5iclente; v;~"-Presid :õntP; SPcretárlo; Diretor Tesou­
reiro Diretor de Ls9ortes e D! rt:tor Social/Cultural. 

' § 1 º - O Pr,, idente e o Vice-Pre sidente ser ão e leiu s 
pela Assem blé:ia-G e.- 1!, na forma do § 1 ~ do Art . 7~, e tento 
mandatos de um (~ ano; 

§ 2° - O s d· 1 1ais membros da Diretoria serãl) de 
livre escolha do l'r . idente da Associação; 

§ 3º - Os D retores dos varies Departament os no­
mearão a L• x:liare!' a L e se encarregarão dos Setores em que 
se subdividir cada Ilepartamento. 

(Continm; no p róximo núm ero) 

Associaç-ão Atlética Banco do BTus'U 

ESTATUTOS 
(Cor,tinuaçiio do núme;·o a nterior) 

Art. l!l" - A Diretnria deYer3 reuni1·-se, oroinarirl­
mente, uma vel por mês e, e:\traordinariarnente, sempre 
que o Presid~rJte jl'lgar· necessário convocé:t-la . 

Art. 1\1° _ l\ Diretor ia conslderar-sf'-á reunida co.n 
a presl'nça du doi~ t:• rcos (2 :q de ~eus rr.Pmbro3. inclu1c.a 
a do Pre:.fclt=nte ou 5ubst::uto, a t:ste <-tri ::Ju'ndo-se \·oto c.e 
quatidaae E>m c<.so •i • e~r.pat::- na delib~ração. 

Art 2\l -- b.i,..lra sujeito n perdo do mandato. desde 
que não aprese• ,te :-azões cons icJeradns just;;s pelo P1 e~i­
dente: 

a) O mPmbro da Diretoria que faltür a três sessõe3 
conse~:utivas ou a cinco alternadas; 

bl O direto r que não corr;parecer a : essão para a 
qual foi especlalme·t~e convoca..:.u pelo Presidente; 

§ u11ico - c nrgo yago E·m dct:orrénda da aplicnçêo 
deste artigo sera prtenchiào por e:Iemento designado pelo 
Pres idente. 

Art. 21° - A Diretoria compete: 
a) - 'ldminis.rar a A8socia(ão e zelar pelos seus 

bens e interesses, pt o movendo seu engrandecimento; 

(Continua no próximo número) 


	

